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Concede o Titulo de Utilidade Pública à 
Associação Evangélica Maranata - AEM 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADODO CEARÁ. 

DECRETA: 

Art 1° - É considerada de Utilidade Pública a Associação Evangélica 
Maranata - AEM, localizada na Rua Oscar Soares Barros, n0 20a, Taíba - São 
Gonçalo do Amarante - Ce. 

Art 2 0- Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Assemblóia Legislativa do Estado do Ceará, 
25 de Novembro de 2006 

fow 
Deputado JAZtEtTPEREIRA 
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JUSTIFICATIVA 

A Associação Evangélica Maranata, deste 1996, vem cumprindo fielmente a 
sua missão que é promoveu e executor atividades junto a população de baixa 
renda e aos necessitados no distrito de Taíba. 

Neste sentido várias atividades foram desenvolvidas ao longo destes anos. 
Ressaltaremos as ações desenvolvidas no ano de 2005. 

No ano de 2005 apoiou e coordenou com a campanha de alfabetização de 
alunos do núdeo da área verde. Realizou o projeto pão da vida onde, em 
parceria com a Igreja Assembléia de Deus, distribuiu 59 cestas básicas, 180 
peças de roupas e 25 calçados. 

Promoveu e executou os programas atendimento médico para pessoas 
carentes. Cooperou com obras de assistência preventiva, terapêutica e 
educaaonal. Ajudou na realização e emissão de documentos, atendimentos 
médicos e odontológicos, doações de sangue entre outros serviços. 

Ao mesmo tempo, apesar de não possuir recursos própnos; conseguiu realizãf 
parcerias com instituições oficias e não oficrats, oomo representante dos^ojistas 
e diversas lideranças municipais sensíveis ao programa. 
Por isso achamos justo que a associação, adma mencionada, receba a 
concessão de TMo deUdRdade Póblica Estadual. 

Peço, .portanto, oapoio dos meus pares, arestaípropositura. 

Sala das sessões, 25 de n o de 2008. 

PEREIRA 
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Associação Evangélica 
Maranata 

R E Q U E R I M E N T O P A R A 

C O N C E S S Ã O D E 

T Í T U L O D E 

UTILIDADE PÚBLICA 

ESTADUAL 

AEM - ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA 
Rua Oscar Soares Barros, n 0 20a, Taíba - São Gonçalo do Amarante - Ce. 

Fone (OxxSS) 3315 60 87***CGC 01.895.318/0001-40***CEP 62.677-000 
DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL DESDE 08/06/98 - LEI 605/98 



ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA 
Rua Oscar Soares Barros, n0 20a, Taíba - São Gonçalo do Amarante - Ce. 
Fone (0xx85) 3315 60 87***CGC 01.895.318/000140***CEP 62.677-000 
DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL DESDE 08/06/98 - LB 605/98 

OFICIO N0 011/2006 

Taíba/CE, 11 de setembro de 2006. 

Exmo. Sr. 
Dr. Jaziel Pereira 
Deputado Estadual 

Prezado Senhor, 

A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA vem por meio deste, solicitar 
o empenho de Vossa Excelência no pleito que ora apresentamos, o de concessão 
do TTTULO OE UTILIDADE PÚPUCA ESTADUAL a esta (nstrturção. 

Para isso estamos encaminhando, em anexo, toda a documentação 
solicitada por esta casa legislativa para obtenção deste título. 

Certos de contarmos com sua colaboração na obtenção deste titulo, é que 
antecipadamente agradecemos. 

Atenciosamente, 

í ^ / y ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ a Ú 2 t ' ^ i &Â/a 
Antonio Ivan Batista da Silva 

Presidente 
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REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE 
TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 

INDICE 

Cópia da Certidão de Reg. de Pessoa Jurídica / Cartório Pinto Pinho Página 01 

Cópia do TTtuío de U. P. do Município de São Gonçalo conferido a AEM Página 02 

Cópia do Atestado de Funcionamento Página 03 

Comprovante de Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social Página 04 

Cópia Atualizada do Documento de Inscrição no CNPJ Página 05 

Cópia do Edital de Convocação da Reunião de Eleição Página 06 

Cópia da Ata de Eleição da Atual Diretoria Páginas 07-08 

Atestado de Idoneidade Moral e de Bibada Conduta Páginas 09-10 

Cópia Autenticada do Estatuto da AEM Páginas 11-19 

Relatório das Atividades do ano tíe 2005 Páginas 20-21 

Cópia Autenticada da Declaração do Conselho Fiscal Página 22 

Demonstrativo de Receita e Despesa de 2005 Página 23 

Cópia do Diário Oficial/Ce Página 24 

Qmà^^ ^áe^/êx^^éiS^ 
Antonio Ivan Batista da Silva 

Presidente 
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COMARCA DE SAO GONÇALO DO AMARANTE - CEARA--'--

CARTÓRIO PINTO PINHO -1° OFÍCIO 
5 f

Af\ 

SIsC 
' • - - - i f . . . O I A - . 4 Í , I . - ; 

tí-A, - - — 

i 
t ro jw^ 

t . . 

RUA FRANCISCO GUILHERME, 161 

Bel. Francisco Cláudio Pinto Pinho 
1° TABELIÃO PÚBLICO 

Maria do Carmo de Brito Ramos Pinho 
v Substituta 

na Luiz i Almeida Sousa - Esc. Autorizada 

JLJ 

' f i -^- M 
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FRANCISCO CLÁUDIO PINTO PINHO - 1° Tabelião 
Público, Oficial do Registro Civil da Comarca de São Gonçalo do 
Amarante, por concurso público. Certifica pela faculdade que lhe 
confere a Lei e a requerimento verbal da parte interessada que 
revendo o arquivo do Cartório a meu cargo, nele verifiquei constar o 
livro n 0 02 de REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS, e nele às fls. 
140 à 148, nele verifiquei constar registrado(a) sob n 0 066, em data de 
10.12.2003, o ESTATUTO da ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA 
MARANA TA fundada pelo Pastor Adonias Angelo Barros, em 
15.09.1996, com sede na rua Oscar Soares Barros n 0 20 A , no distnto 
de Taíba - São Gonçalo do Amarante-Ce. 
O referido é verdade. Dou fé. 
São Gonçalo do Amarante-Ce. 05 de setembro de 2006, 

CwL: 
EscreventeNAjtorizada 
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VÁLIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE 



Preíeitura Municipal 

São Gonçalo do Amaran to 
Gestão Participativa 
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LEI N. 0 602/98 DE 08 DE JUNHO DE 1998. 

Reconhece como entidade de 
utilidade pública a Associação Evangélica 
Maranata e dá outras providências. 

7 
^ PREFEITO MUNICIPAL DE SÀO GONÇALO DO AMARANTE, Estado 
uo Ceará, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
de São Gonçalo do Amarante, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.l.0 - Fica reconhecida como entidade de utilidade pública a Associação 
Evangélica Maranata 

* 

Art.2.0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante (CE), 08 dejunho 
de 1998. 

^ ^ 

<lMato da Si Raimundo Nátíato dâ Silva Neto 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DA AÇAO SOCIAL 

ATESTATO DE FUNCIONAMENTO 

ATESTO, para os devidos fins, que a ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA 

MARANATA , com. sede própna na Rua Oscar Soares Barros, 22 - distrilo da Taíba 

município de São Gonçalo do Amarante-CE, tendo como presidente, ANTONIO IVAN 

BATISTA DA SILVA, está em pleno e regular funcionamento, cumpnndo suas 

finalidades estatutánas, cadastrado na Rede Municipal de Assistência Social e inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social, conforme Lei Federal n0 8 742 de 07 de 

dezembro de 1993, Art 9o sob o n° 037/2006, com validade até 19 de setembro de 2007 

Sâo Gonçalo do Amarante - CE 19 de setembro de 2006 

MARIA BET 
Secr 

ENELE ARAUJO 
ção Social 

São Gonçalo do Amarante - CE ^ ' o - o : ^ ^ ; : 
•orani^CE 

f í ^ v 

Rua Eretides Martins, 112 - Centro FONE/FAX: (085) 3315 4453 
CEP 62670 - 000 SSo Gonçalo do Amarante - Ce 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS 

SÂO GONÇALO DO AMARANTE - CE 

CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO 

\ 

I • JO 

CERTIFICO, para os devidos fíns, que a ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA 

M A RA NATA, com sede própna à Rua Oscar Soares, 20- distrito de Taíba - Município 

de São Gonçalo do Amarante - CE, tendo como presidente, ANTÔNIO IVAN 

BATISTA DA SILVA é inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, 

confonne Lei Federal n 0 8.742 de 07 de dezembro de 1993, ArL 9o sob o n0 032/2005, 

com validade até 21 de novembro de 2006. 

São Gonçalo do Amarante - CE, 21 de novembro de 2005 

j j j ^ i 
,00IV 

'OoCÍ-í 
ERINAXDO MORAES SOARES 

Presidente do CMAS 

J,CAR'IUKJO DAMASCENO ^ui- iuu 
/ ^ ^ í l í l Rua Cel. Barroso N042 - Ceniro -(085) 315-72-25 

- A V 

j ^ X ; ircscnte fotocópia confere com o ongmal apresentado num 
tas Douft ' Q l SEIZOOB 

•\) Gonçalo do Amarante, de. .... . de 

Mv^ubo^qj^f^ng^^,',)g ^uTENrr ii).\nr. \ 

Rildo Nogueira 
Escrevente Autorizado 

Rua Eretides Martins, 112 - Centro FONE/FAX (085) 3315 4453 
CEP. 62870 - 000 SSo Gonçalo do Amarante - Ce 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Página 1 de 1 

Contribuinte, 

Confira 05 dados de Identificação da Pessoa Jundica e, se houver qualquer divergência, providenae junto A SRF a sua f >' I / 
atualização cadastral i ?- "~~~"-J=A 

xi 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OE INSCRIÇÃO 

01.895,318/0001-40 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATA OE ABERTURA 
10/06/1997 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

91.99-5-00 - Outras atividades associativas, nflo especificadas antenormente 

C E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

Nã» •nformada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOlCA 

399-9 * OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO 

LOGRADOURO 

R OSCAR SOARES BARROS 
NUMERO 

20 
COMPLEMENTO 
A 

CEP 
62 670-000 

BAIRROiDlSTRITO 

TAIBA 
MUNICÍPIO 

SAO GONÇALO DO AMARANTE 
UF 

CE 

SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA OA SITUAÇAO CADASTRAL 

03/11/2005 

SITUAÇÃO ESPECAI OATA DA SfTUAÇAO ESPEC Wl 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n 0 568. de 8 de setembro de 2005 

Emitido no dia 31/10/2006 ás 08:02:12 (data e hora de Brasilia) 

Voltar 

Preparar página 
"Sp para impressão 

A SRF agradece a sua visita Para informações sobre politica de privacidade e uso, dique aqui 
Atualize sua página 

http //www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante asp 31/10/2006 



ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA 
Rua Oscar Soares Barros, n0 20a, Taíba - São Gonçalo do Amarante - Ce. 
Fone (0xx85) 3315 60 87***CGC 01.895.318/0001-40***CEP 62.677-000 
DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL DESDE 08/06/98 - LEI 605/98 

CG 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Tendo em vista os Parágrafos segundo e quarto do Artigo 24 do Estatuto da 

Associação Evangélica Maranata, convoco os sócios em dia com suas obrigações sociais 

para eleição de sua Diretoria, a realizar-se no dia 08 de Janeiro de 2005 às 14:00h. 

Os candidatos a cargo eletivo para diretoria da Associação deverão apresentar 

suas chapas até o dia primeiro de Janeiro de 2005, na sede da Entidade. 

Taíba, CE, 15 de dezembro de 2004. 

ADONIÁ^ ANGÉLOJ f̂tffÕS 
Presidente do Conselho Superior 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃO EVNGÉLICÀ , 
MARANATA \ \ 

Aos 08 dias do mês de janeiro de 2005, reuniu-se em Assembléia Geral a maioria 

absoluta dos sócios da Associação Evangélica Maranata, na; sede da Igreja Evangélica 

Assembléia de Deus situada à rua Oscar Soares Barros, no ;20, Taíba, Distrito de São 

Gonçalo do Amarante, Ceará, convocada especialmente para tomada de conta do exercício 

anterior e eleição da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. A Àssembléia Geral teve início 

às I4.40h sob a presidência do Pastor Adonias Ângelo Barros, Presidente do Conselho 

superior da Associação que na ocasião leu um texto bíblico em Ec 9.10, orou e declarou 
t 

aberta a Sessão. Dirigiu-se aos associados afirmando que a dispensa da mensalidade social 

promovida pela administração anterior, deve permanecer na nova administração, porém 

espera-se que todos se motivem a trabalhar pelo desenvolvimento da mesma. Com a 

palavra o Presbítero Gabriel Ângelo Barros, presidente da Associação do exercício findo, 

falou de seu desempenho a frente do órgão, das realizações de caráter permanente que foi 

possível executar e da ajuda do Deputado Jaziel Pereira, tanto financeira como em 
i 

atendimento médico aos associados. Destacou também a ajuda destinada pela Igreja, sem a 

qual seria impossível a concretização das finalidades Estatutárias. Com a palavra o Senhor 

Cleófas Ângelo Martins, tesoureiro, leu o Relatório Financeiro do exercício de 2004, como 

se segue: Saldo do exercício de 2003, R$62,93 (Sessenta e dois reais e noventa e três 

centavos); Receitas do exercício de 2004: R$2.640,92 (Dois mil seiscentos e quarenta reais 

e noventa e dois centavos); Despesas do exercício de 2004: R$2.681,85 (Dois mil 

seiscentos e oitenta e um reais e oitenta e cinco centavos); Saldo para o exercício de 2005: 

R$22,00 (Vinte e dois reais). Ato contínuo, a Secretária leu o relatório das atividades das 
i 

atividades da Associação, após o qual, o Senhor Presidente submeteu a Assembléia Geral 

os Relatórios supra-mencionados, sendo aprovados por unanimidade. O Senhor Presidente 

agradeceu em nome de todos o trabalho executado pela Diretoria executiva, destacando o 
i 

papel do Senhor Gabriel pela capacidade de superar dificuldades na tentativa de fazer o 

melhor em benefício do próximo. Em continuação afirmou que outros desafios seguir-se-ào 

aos integrantes da nova Diretoria, mas acredita que com a ajuda de Deus e a colaboração de 

todos otimizaremos resultados. Em seguida a secretária passou a ler os nomes dos 

• / í S vUi» irescnic 
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onselho Fiscal, como se segue: ANTONIO 



IVAN BATISTA DA SILVA, ID 95010023433/SSP, CPF 069695773-68, PRESIDENTE;:, 
i \ 

MARIA DAS GRAÇAS BASÍLIO DA COSTAJD 96002233244/SSP, CPF 061842273-
00, VICE-PRESIDENTE; FRANCISCA ADRIANA DA SILVAJD 2000015059430/SSP, 

I 
CPF 003931073-61, PRIMEIRO SECRETARIO, GIOVANIA BARBOSA DA SILVA, ID 
2002009011282/SSP, CPF 003.720.193-07,SEGUNDO SECRETÁRIO; CLEÓFAS 

I 

ANGELO MARTINS, ID 2004019135762/SSP, CPF 813719853-91, PRIMEIRO 

TESOUREIRO; ANA PAULA D SILVA SANTOS, ID 2001015037508/SSP, CPF 

010.529.363-69, SEGUNDO TESOUREIRO. Para compor o Conselho Fiscal: LEANDRO 

ALMEIDA GOMES, ID 249279592/SSP, CPF 725598703-63! LUIS CARLOS ROCHA 

DUARTE, ID 151248-86/SSP, CPF 745912073-15 E FRANCISCO SOUZA FLORINDO, 

ID 97020001170/SSP, CPF 229740913-34. Sendo os nomes citados submetidos a 

apreciação pela Assembléia Geral, foram aprovados por unanimidade e com uma oração a 
i 

Deus feita pela Irmã Enide Pereira Barros, foram empossados imediatamente. Com a 

palavra o Senhor Ivan Batista, novo presidente da Associação, agradeceu a confiança do 

Conselho superior e da Assembléia Geral e prometeu se esforçar em benefício social de 

todos. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada 15.2Oh. E, para constar,eu, 

Francisca Adriana da Silva lavrei a presente Ata que depois de lida e aprovada pela 

Assembléia Geral, segue assinada pelo Presidente dpjuçnselho Superior, pelo Presidente da 

Diretoria Executiva e por mim, primeira 
ADONIAS ANGgLp BAR^S - Presjítcriíe do Conselho Superior 

[ ^ ^ Õ i ^ A ^ U ^ - . ^ ^ 
Rua Cel Banoso N 42 - wn K 
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^ 2 * » » ^ • ^ # # 9 IVAN BATISTA DA SILVA1- Presidente da Associação 
jioGonçQlodoAtnaranic, 9501 ̂ 023433/SSP CPF |069695773-68 
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rNClSCÃ ADRIANA DA SILVA - 1" Secretária 

Rildo NogueiraiD 2000015059430/SSP CPF 003931073-61 
Escrevente Autorizai 1 
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!•. REGISTRO DETITULOS E DOCUMENTOS 
Apresentado ho)e, protocolado e reçUlrado 

soboír 18 9 9 1 
S. G. do Amaiante, 

2005 
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IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS 
Rua Oscar SoaresíBarros> n9 20, Tafba^ São Gonçalo do Amarante - C 

' ": Fònèr:0(**): 8^33156091^ CÉP;62677-0(jO J " 
• cnPTQ315Qf3Í3Ímí$B7rS * ' ' 

ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL E 
QUAUFCAÇÃO COMPLETA DOS MEMBROS DA DIRETORIA ATUAL 

Atesto para os devidos fins que as pessoas abaixo relacionadas são 
componentes da atual diretona da Associação Evangélica Maranata - AEM, com 
sede à Rua Oscar Soares Barros, 20a - Taba, Distrito de São Gonçalo de 
Amarante-CE, inscrita no CNP] 01.895.318/0001-40, registrada como pessoa 
jurídica sob n 0 066, no Cartório Pinto Pinho desta cidade, tratando-se de pessoas 
honestas, de boa índole e que gozam de bom conceito na sodedade, não havendo 
nada que desabone a conduta dos mesmos, até a presente data. 

Presidente: 
Antonio Ivan Batista da Silva 
Endereço: Rua Antonio Henrique, s/n; Taíba - Profissão: Sapateiro. 
N0 do RG: 95010023433 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n 0 069.695.773-68. 

Vice-Presidente: 
María das Graças Basílio da Costa 
Endereço: Área Verde 
Telefone: 8876.6528- Profissão: Comerciaria 
H0 do RG: 96002233244 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n 0 061.842.273-00 

1° Secretário 
Francisca Adriana da Silva 
Endereço: Rua: Cecília Procópio, s/n. 
Telefone: 9111.5353 - Profissão: Professora 
N 0 do RG: 2000015059430 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n 0 CPF 003.931.073-61, 

2° Secretário 
Giovania Barbosa da Silva 
Endereço: Rua Antonio Henrique, s/n; Taíba - Profissão: Caseira. 
N0 do RG: 2002009011282 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n° 003.720.193-07. 

03 



@ 

1° Tesoureiro 
Cleófas Angelo Martins 
Endereço: Rua Francisca Ferreira Martins, s/n; Taíba. 
Telefone: 8849,6963 - Profissão; Professor 
N0 do RG: 2004019135762 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n° 813.719.853-91 

2° Tesoureiro 
Ana Paula da Silva Santos 
Endereço: Rua Antonio Henrique, s/n; Taíba. 
Telefone; 9115.8789 - Profissão: Secretária 
N0 do RG: 2001015037508 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n 0 010.529.363-69. 

Conselho Fiscal - Membros 
Leandro Almeida Gomes 
Endereço: Rua Antonio Henrique, s/n; Taíba. 
Telefone: 99113096 - Profissão: Porteiro 

N0 do RG: 249279592 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n° 725.598.703-63. 

Luis Carlos Rocha Duarte 
Endereço: Rua Manoel Justino, s/n; Siupé - Profissão: Marceneiro. 
N0 do RG: 151248-86 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n 0 745.912.073-15. 
Francisco Sousa Florindo 
Endereço: Acende Candeia - Profissão: Motorista 
N0 do RG: 97020001170 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n 0 229.740.913-34. 

Taíba, 15 de setembro de 2006. 

Adonias AngèlQjiarros 
Pr.Presidente da Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
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ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA 
ESTATUTO \ 3 ^ ^ ^ 

\ M U N 

CAPITULO I 

• | 
Denominação, Seus Fins, Sede, Duração e Foro 

Art I o - A Associação Evangélica Maranata fundada pelo Pastor Adonias Angelo Barros em 

15 de setembro de 1996, consoante Estatuto registrado no Livro A-1 de Pessoas Juridicas, sob 

o número 181, do Cartório de Registro de Imóveis da comarca de São Gonçalo do Amarante, 

com foro nesta cidade e sede à ma Oscar Soares Barros n0 20-A, no Distrito de Taíba. 

Art 2° - A Associação Evangélica Maranata, é composta de membros da Igreja Evangélica 

Assembléia de Deus, de evangélicos de outras Igrejas e não evangélicos que livremente deseje 

participar, como sócios. 

Art 3° - A Associação é uma entidade sem fins lucrativos, de caráter social, educacional, 

cultural e beneficente. 

§ I o - Associação não terá caráter politico-partidário. 

§ 2° - a Associação existirá por tempo indeterminado ou conforme a vontade da maioria 

absoluta dos sócios em dias com suas obrigações estatutárias. 

§ 3o - Esta Instituição reger-se-á pelo presente estatuto em conformidade com as 

determinações legais e legislação pertinente à matéria em causa. 

Art 4o - Os benefícios destinar-se-ão prioritariamente aos sócios, podendo a cargo da 

niretqrjfljEgtòiyfo--y» a todos, indistintamente. 
CARTUKiO DAMASCENO 2o OFÍCIO 
Rua Cel Barroso N042 - Ceniro -1085)315-72-25 

\ presente ftípcjpiâ éottftre co(rt a amctmtMjCAEBrULQ D 
^ Dôufé I . : . n 

.so ĉ uio du Aiuwawe,.. J U ^ . % a 6 # » & 1 Finalidades., 

•.láiitjt". n u % L Í Í ( ^ tem as seguintes finalidades: 

§ 1° - Atender oRihtailâs^a^te comunidade evangélica local e adjacências, no que tange à 

satisfação de suaŝ necessiáaWê K l̂cas visando a melhoria de sua qualidade de vida. 

§ 2o - Defender os interesses da comunidade junto a órgãos dos poderes Federal, Estadual e 

Municipal no que tange a transferências de recursos e, ou bens destinados ao povo. 

§ 3o - Fazer gestão junto a entidades privadas e outras associações congéneres visando obter 

doações para melhor funcionamento no atendimento às pessoas carentes. 
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§ 4o - Promover para sócios e seus dependentes legais assistência médica e odontológica, 

funerária, atividades culturais, educacionais técnico-profissionais, através de palestras/e 

cursos visando melhor desenvolver suas potencialidades. 

§ 5° - Combater o analfabetismo através de ensino básico a crianças e adultos carentes. 

§ 6o - Promover a criação de creches visando assistir às crianças desde sua mais tenra idade, 

dando maior liberdade às mães para desenvolverem atividades complementares à renda 

familiar 

§ 7o - Promover através de palestras orientação a pessoas da terceira idade visando uma 

melhor conscientização acerca de procedimentos a desenvolver nessa fase da vida e dentro 

das possibilidades, organizar um serviço de assistência geriátrica. 

§ 8° - Colaborar com as Autoridades Municipais, Estaduais e Federais com sugestões, planos 

e projetos de interesse comunitário. 

j&ssrasss 

V ."V 

Afnaracfe-

«nftltcomo onjínal ̂ m á o T Í T U L O I H 

âStttos^orma de Admissão, Direitos e Deveres 
^ 

^SSS^fèf t í í#^wos^nfembros da Igreja Evangélica Assembléia de Deus 

com sede eig 1%%^ ^ membros de Igrejas co-irmãs e não evangélicos, que 

voluntariamente aceitem se associar e se comprometam trabalhar para o progresso da 

Instituição, visando o bem-estar social da população. 

Art 7° - A admissão ao quadro de associados da Associação Evangélica Maranata far-

se-á após conhecimento dos requisitos Estatutános e o preenchimento da fícha de 

filiação, sem distinção quanto à raça, condição social, credo político ou religioso. 

Art 8o - São considerados direitos dos Associados: 

a) Usufruir os benefícios colocados à disposição dos sócios, pela Diretona; 

b) Votar e serem votados, ressalvados o disposto no § I o do Art 11; 

c) Tomar parte das Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias; 

d) Os associados não respondem solidariamente nem mesmo subsidiariamente por 

qualquer obrigação ou dever assumido pela Associação. 

Art 9o - São deveres dos Associados: 

a) Atender a convocação para participar das Assembléias Gerais; 

b) Cumprir o presente Estatuto e as decisões da Diretoria Administrativa; 



c) Prestigiar a Associação contribuindo financeiramente e com os seus serviços \ 

para a execução de suas atividades sociais; ' -J9 ! 

d) Rejeitar qualquer tipo de movimento que vise desviar a Instituição d< 

cumprimento efetivo de suas finalidades; 

e) t_tLaver-se de modo respeitoso e cavalheiro nas reuniões a que deva tomar parte. 
viORiu ^ 

' - i Cel Barroso N 0 42 - Cerniu - tu. , , , -

. . 

•&çdo do Amarante j á £ s f t Dâ Organização Administrativa 

\ ' nn SOMENTE COM Sl 1 

10 - Ã A^sp^i^ão^ vinculada e a maior parte de seus associados, membros da 

Igreja Evaiigófo£nft5&tfíbléia de Deus com sede à ma Oscar Soares Barros, n0 20, 

Taíba, Sâo Gonçalo do Amarante, Ceará. 

Art 11 - A Associação disporá de um Conselho Superior, uma Diretoria 

Administrativa e um Conselho Fiscal. A Diretoria Administrativa e o Conselho Fiscal 

serão eleitos bi-anualmente, podendo ser reeleitos. 

§ I o - Somente os membros da Igreja Evangélica Assembléia de Deus, com sede em 

Taíba, Sào Gonçalo do Amarante, Ceará, poderão concorrer a cargo eletivo da 

Diretoria. 

§ 2 0 - O Conselho Superior da Associação é composto do Pastor presidente, do Vice-

presidente e dos membros do presbitério da Igreja Evangélica Assembléia de Deus, 

com sede em Taíba, São Gonçalo do Amarante, Ceará. 

I - O mandato dos membros do Conselho Superior será por tempo indeterminado, 

observado as disposições estatutárias; 

II - Na vacância do Pastor da Igreja Evangélica Assembléia de Deus, com sede em 

Taíba, Ceará, seu substituto legal será também o presidente do Conselho Superior da 

Associação. 

Art 12 - Compete ao Conselho Superior: 

I - Presidir a eleição da Diretoria Administrativa; 

II - Fiscalizar o cumprimento deste Estatuto por parte da Diretoria Administrativa; 



III - Convocar a Assembléia Geral para eleger em caso de vacância do Presidenté 

Vice-Presidente da Associação e exonerar em caso de desobediência aos princípios 

estatutários. 

Art 13 - A Diretoria exercerá suas fimções gratuitamente,1 estando os seus membros 

cientes de que não poderão exigir ou pretender remuneração de qualquer espécie, bem 

como participação de lucros, dividendos, bonificações ou vantagens do patrimônio ou 

rendas da Associação sob qualquer forma ou pretexto. I 

Parágrafo Único - As despesas geradas pelos membros da IDiretoria serão somente as 

que forem necessárias ao exercício de suas funções. 

Art 14- Compete à Diretoria, como órgão colegiado: 

1 - Elaborar e executar o programa anual de atividades; 

U - Fixar ou extinguir temporariamente a WMMMád&séáiá^NO 2 ^ 
0 r Rua Cel Barroso N" 42 - Centro-(085) 

IH - Homologar os pedidos de admissã^ jĵ ÔSíBStó confe* « . o ongmai 

, V _ C m m * e d = m a r ^ ^ ^ ^ 

Art 14 - Ao Presidente da Associação çompete: 

I - Representar a Associação, ativa e 
Rildo Nogueira 

Escrovyriie Autoruar1 

. e m 

i 

todas as oportunidades que se fizerem necessárias; 

II - Dirigir as reuniões da Diretoria; 

IH - Convocar e presidir as Assembléias Gerais; I 
j 

IV - Promover gestão no sentido de angariar recursos destinados ao cumprimento de 

metas traçadas pela Diretoria; 

V - Assinar com o Secretário as Atas das reuniões da Diretoria, Assembléias Gerais e 

correspondências; 
i 

VI - Assinar em conjunto com o Tesoureiro cheques, recibos e contratos financeiros; 
i 

VII - Elaborar e executar projetos de expansão para a Associação; 
VID - Elaborar e apresentar, trimestralmente, relatórios de sua administração; 

i 

IX - Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias em nome da Associação, em 

conjunto com Tesoureiro; 

X - Autorizar despesas ordinárias e pagamentos; 

XI - Assinar escrituras públicas e outros documentos referentes às transações ou 

averbações imobiliárias da Associação, na forma da Lei; j 



XD - Praticar, ad-referendum da Diretoria, atos de competência desta, cuja urgência'' " òi< 
1 7x r ' . i \ . . 

recomende solução imediata. j /? 
Art 15 - Compete ao vice-presidente: ! 

! ^ 

I - Substituir interinamente o presidente, em sua falta ou impedimentos ocasionais e"" V 'N U ^ 

sucedendo-o em caso de vacância; 

II - As mesmas atribuições constantes do artigo anterior, enquanto durar a interinidade 

ou em caso de vacância, enquanto durar o mandato; 
i 

IH - Auxiliar o presidente no que for necessário. I 

Art ló - Compete ao Primeiro e Segundo Secretários, por súa ordem de titularidade ou 

em conjunto: 

I - Secretariar as Assembléias, lavrar as atas lendo-as para aprovação e assinando-as 

em conjunto com o Presidente, providenciando, quando necessário, o seu registro em 

Cartório; ^ u w u ' DAMASCENO 2 ^ ^ ' 
TT D u A U • RípCçl Barroso NM21-Centro-(08if 

II - Receber e despachar as correspondências oa Associação; A 

•> 
na confere com o ongmal aj \ preffnte ft|toim»a confere 

IO - Manter sob sua guarda toda a docuraeniaçã înercnte à sua nasta; 
,àg Gonçalo do AmaM, SEI ™ • 

IV - Manter em ordem e em dia toda a escnturação da As&asfficão: T̂ T. .,r. 

V - Auxiliar o Presidente na elaboração dowWotWtmRmmNWMÕSu^S 

Art 17 - O Tesoureiro é o agente encarregado do recÊbiMdftMj^^ftsão de fundos 
Escrevente Aufonzad 

destinados à Associação, efetuar os pagamentos regulares autorizados pelo Presidente 

da Associação e preparar a documentação para prestação de contas. 

Art 18 - Compete ao Primeiro e Segundo Tesoureiros, por ordem de titularidade ou 

em conjunto realizar as atividades relacionadas a: 

I - Recebimento, registro e guarda dos valores monetários da Associação; 
I 

D - Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, em conjunto com o presidente, em 

nome da Associação, destinadas à movimentação financeira da Entidade. 

IQ - Pagamentos autorizados, mediante comprovantes revestidos das formalidades 
i 

legais; j 

IV - Participar com o presidente de licitações para compra de bens para a Associação; 

V - Participar com o Presidente de campanhas financeiras destinadas ao bom 

funcionamento da Entidade; j 
VI - Manter sob seu controle a contabilidade da Associação; 
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VII - Confeccionar relatórios financeiros trimestrais ou quando solicitado pelo - % 

P»«idented.Associ^. ' ^ A 

ParágEa&JJmco - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. \ - ^ y I 

«asasafíSRSsBs; tóite fgmWWcm cimo onfcJiU-ftpRsenû  MJO|-

'• \\SEIZW j c 

|IÇojiçB!odi>AinOfantcl..UJ «iftftV. ^ - " j g g - g ^ g 
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elho fiscal 

i « t i f l h r ^ i " M'TPNTiniíAin. 

19-0 Consèlho Fiscal é composto de três membros e um Suplente, eleito em 

Assembléia ge^^gt^^jgaembros da Igreja Evangélica Assembléia de Deus com 

sede no Distrito de Taíba, São Gonçalo do Amarante, Ceará, com mandato coincidente 

ao da Diretoria Executiva, cabendo-lhe examinar: 

I - Regularmente, no mínimo uma vez a cada trimestre, os relatórios financeiros e a 

contabilidade da Associação, aprovando-os; 

II - Dar parecer nas Assembléias recomendando normas de otimização e controle das 

contas da Associação, visando à transparência da administração e satisfazer os órgãos 

de fiscalização pública; 

MI-O cumprimento das obrigações financeiras assumidas pela Entidade; 

IV - O cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias e outras 

perante os órgãos públicos em geral. 

CAPÍTULO VI 

Dos Recursos, Modo de Aplicação e Patrimônio 

Art 20 - Os recursos serão obtidos através de transferências da Igreja Assembléia de 

Deus a qual está vinculada, de transferências de órgãos do Poder Municipal, Estadual e 

Federal e de contribuições voluntárias de pessoas físicas e (ou) jurídicas. 

Art 21 - Os recursos da Associação serão empregados indistintamente e integralmente 

no País, na manutenção e desenvolvimento dos objetivos sociais. 

Art 22 - O Patrimônio da Associação compreende bens imóveis, móveis, veículos e 

semoventes, que possua ou venha a possuir, os quais serão em seu nome registrados e 

sobre os quais exercerá incondicional poder e dominio. 
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§ r Os recursos obtidos, objeto de doações, integram o patrimônio da Entidade, sobre 

os quais, seus doadores não poderão alegar ter direitos, sob nenhum pretexto ou 

alegação. \ ^ 

§ 2° Qualquer associado que desfrutar do uso de bens da Entidade, cedido em locação, 

comodato ou similar, ainda que tácita e informalmente, fica obrigado a devolve-los 

quando solicitado e no prazo estabelecido pela Diretoria, nas mesmas condições de 

quando lhes foram cedidos. 

§ 3° Nenhum associado responderá, pessoal, solidária ou subsidiariamente, pelas 

obrigações assumidas por seus administradores, porém esta responderá com seus bens, 

por intermédio de seus representantes legais. 

Art 23 - Em caso de extinção da Associação, seus bens, depois de liquidado o passivo, 

reverterão em benefício de outra congénere, devidamente registrada no CNAS -

Conselho Nacional de Assistência Social. Na ausência desta, serão incorporados aos 

da Igreja Evangélica Assembléia de Deus, com sede no distrito de Taíba, para que 

sejam utilizados em programas de assistência social, pela Instituição. 
; 

t * n T g r ™ ^ 5 
GwçoW ÂmDraritSi, - - j & g ? - j&g^ggWmMéias 

7 ^ r ^ - ^ ^ ^ T ^ l c ' ^ -
Art 2 Í - A ÀssembiéiaRSáf&yqfflWâfituída de todos os filiados, e o Conselho Superior 

da Associação são os órgãos máximos da Instituição, conforme os Artigos 6° e 7° deste 

Estatuto. 

§ r -As Assembléia Gerais podem ser Ordinárias ou Extraordinárias. 

§ 2o - A Assembléia Geral Ordinária será realizada a cada dois anos, no mês de 

janeiro, para, mediante o sistema de escrutínio secreto ou aclamação, promover a 

eleição dos membros da Diretoria, Conselho Fiscal e tomada de Contas. 

^ § 3o A Assembléia Geral extraordinária poderá ser convocada a qualquer época, pelos 

presidentes da Associação ou do Conselho Superior, nos casos em que justifiquem a 

convocação, tais como: 

I - Reforma do Estatuto; 

II - Apreciar e aprovar atos da Diretoria; 



m - Exercer ação disciplinar em casos previstos neste Estatuto; 

IV - Elaboração ou alteração de Regimentos ou Atos Normativos. 
X ^ j / 

§ 4o - A convocação far-se-á de forma verbal e/ou edital em locais de avisos, com 
antecedência mínima de 15 dias. 
" í W U DAMASCENO 2° OFICIO 

N-42-Ceniro-(085)315-72-25 
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^^fgK/jgTn nr 1 1 ^ ^ ^ ™ ^ J 
^ ^ R T d S t e ^ A ^ a o , de fonna geral, estão sujeitos às seguintes 
penalidadessct-oNcuu; Auior̂ ad 

a) Advertência: quando com palavras atitudes ou gestos desrespeitarem seus 

companheiros, membros da Associação, ou tulmutuarem a Assembléia Geral; 

b) Suspensão: quando reincidirem nas faltas anteriormente citadas, ou cometerem 

outros atos que comprometam o bom funcionamento da Associação; 

c) Exclusão: reincidências em faltas anteriormente previstas e uso do cargo de 

membro da Diretoria em proveito próprio ou de terceiros; 

d) Perda dos direitos e benefícios sociais: quando desobedecer qualquer das 

normas vigentes no presente Estatuto. 

Parágrafo único - É assegurado ao Associado o direito à ampla defesa e ao 

contraditório e a reabilitação a qualquer época, caso reveja sua atitude de indisciplina. 

, \ 

•\ 
/ 

CAPITULO IX 

Pas Disposições Gerais e Transitórias 

Art 26 - A Associação só poderá ser extinta por sentença judicial ou por decisão da 

maioria absoluta de seus associados. 

Art 27 - Em caso de extinção da Associação, deverá ser observado o previsto no Art 

23 do presente Estatuto. 

Art 28 - O membro da Diretoria ou Conselho Fiscal que desejar candidatar-se à cargo 

político partidário, terá que desincompatibilizar-se de suas funções, na forma da Lei, 



assumindo em seu lugar o substituto legal. Na ausência deste, será convocada nova 

eleição para preenchimento do(s) claro(s). 

Parágrafo único - Diante do processo eletivo sem sucesso, o membro afastado poderá*; 

ser reintegrado em seu cargo, desde que não tenha havido fatos que desabonem sua 

conduta. 

Art 29 - A reforma do presente Estatuto estará condicionada, em primeira convocação, 

à apreciação de 2/3 da Assembléia Geral Extraordinária, e, em segunda convocação, 

pela maioria simples. 

Art 30 - O cumprimento por parte da direção da Associação do previsto nos 

parágrafos I o , 4o, 5o, 6o e T do Art 5o deste Estatuto, dependerá de gestão junto a 

Instituições congéneres, Órgãos Públicos e privados, e/ou disponibilidade de recursos 

existentes na Instituição. 

Art 31 - Os casos não previstos neste Estatuto, serão apreciados pela Diretoria e 

Conselho Superior da Associação e submetidos à Assembléia Geral para aprovação.^ 

decisão será registrada em Ata para que tenha força estatutária. 

Art 32 - Este Estatuto entra em vigor depois de registrado em Cartório competente. 

Art 33 - Revogam-se as disposições em contrário. 

\ 
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ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA 
CNPJ 01.895.318/0001-40 TAÍBA-CEARÂ 
RUA OSCAR SOARES BARROS, N° 22 

i 

RELATÓRIO DO EXERCÍCIO DE 2005 

O presente Relatório visa demonstrar as atividades da Associação Evangélica Maranata 
i 

durante o ano de 2005. j 

A Associação Evangélica Maranata é o braço social da Igreja, possuindo núcleos em cada 
i 

Congregação visando, na medida do possível, socorrer os mais carentes. 

A Associação realiza o seu trabalho à base de transferências financeiras da Igreja, sua fiel 

mantenedora, e Dr Jaziel através de contribuição mensal e serviços médicos. 

ATENDIMENTO NO PERÍODO: 

1. AçãoSocial: 

- Distribuição 25 cestas básicas. 

- Provisão de 04 documentos através do projeto cidadania do Governo. 

- Pagamento de passagens estaduais e interestaduais para 08 pessoas. 
f 

- Promoção de feirinhas e confecção de tapetes, visando angariar recursos para entidade. 

2. Educação: 

- Alfabetização de 16 alunos pelo núcleo da área verde. 

3. Saúde: 

- Aviamento de receitas para 10 pessoas. 

- Atendimento médico para 59 pessoas. 

- Cirurgias ginecológicas: 02. 

- Cirurgia Geral: 02. 

- Pequena cirurgia: 02. 

- Exames laboratoriais: 15 pessoas beneficiadas. 

- Tomografia computadorizada: 01 

PROJETO PÃO DA VIDA (Realizado pelo núcleo do Acende Candeia): 

Realizou visitas as famílias carentes (crentes e descrentes) cadastrando-as e suprindo na 

medida do possível as suas necessidades. O representante do núcleo recebeu apoio de diversas 

lideranças municipais e da imprensa falada, lojistas e de pessoas sensíveis ao programa. 

Recebeu e distribuiu: ^ CAKÍUK1U OAMASCENO 2O OFICIO 
g j f LÇr Rua Cd Barroso N° 42 - Centro -(085) 315-72-25 

- 59 cestas básicas. f/T^íaí^DsL , , t 
r j ^ \ j resente fotocopia confere com o.onginal apresentado nesta 

0, 'k*D"*.''t';'!01 SET 2006 

- 180 peças de roupas, ^ j o ^ 

- 25 calçados. 
ff> 
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03JW«-*-Í 

Gonçalo do Amarante /..-dp de ... 

r/tiií2n^M«íián'!ÈJ isiamir: 
Rildo Nogueira 

Escrevente Autorizada 



RESUMO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO DE 2005: 

1. Saldo do exercício de 2004 122,59 

2. Receitas do ano de 2005 3.047,15 

3. Despesas do período 3.044,65 

4. Saldo para o exercício de 2006 75,09 

CONCLUSÃO - Pelo exposto, fica demonstrado o sentimento de amor ao próximo 

caracterizado pelo serviço voluntário da Diretoria da Associação, das equipes de trabalho e de 

todos os contribuintes. Nossa oração é que todos os que trabalharam durante o ano de 2005, 

sejam ricamente recompensados por Deus e o nosso desejo é que continue com esse mesmo 

amor visando atender as pessoas em suas necessidades físicas e espirituais. 

Cheá^u^ t /á^^^áázSLdV, 
ANTONIO IVAN BATISTA - Presidente 

^Vlfl^m CÍAP&Í' fiftju/i^ 
MÀRIA DAS GRÁCASTBÃSÍpÒ COSTA ^ MARIA DAS GRAÇA 

Vice-presidente 

<\ 

CARiUKJO UÀMASCENU 2uOMCiu 
uaCe! Bmoso N042 - Centro -(085)315-72-25 

A<F .?A3. "S--ÍÇ 

^'imâ 
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KO''Wm ' V 1 * ' ' ^ ' ^ • 1 01 SET 2006 
y . \ § » B . jjonçalo do Aniumnic, dfi-*». . . de 

•4 ** b ^ ^ f f l ^ ' ^ ' ^ ^ ^ " ^ - ! ^ J^THNTILIDADE 

Rildo Nogueira 
Escrevente Autonzado 
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DECLARAÇÃO 

Declaro, para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia 
egislativa do Estado do Ceará, no processo de solicitação de Utilidade Pública 

Estadual, que o relatóno de Atividades e o Balanço Anual de 2005 da Associação 
Evangélica Maranata - AEM, fbram afixados no Quadro Geral de Avisos em 
nossa sede, localizada a Rua Oscar Soares Barros, 20a - Taíba, Distrito de São 
Gonçalo do Amarante no Estado do Cearâ, a fim de que tados possam ter ciência 
dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme 
preceitua o § 2o do artigo 2o da Lei Estadual N0 12.554, de 27 de dezembro de 
1995 e publicada no Diário Oficial do Estadual no dia 06 de fevereiro de 1996. 

TAIBA-CE, 15 de setembro de 2006. 
De Acordo: 

Conselho Fiscal - Membros 

1, Ja^íokmeida 
-rv>ĵ \kdl>SL Gsn W i 
Gomes 

N0 do RG: 249279592 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n0 725.598.703-63. 
Endereço Residencial *. Rua Antonio Henrique, s/n; Taíba. 

Iuis Carlos Rocha Duarte 
N0 do RG: 151248-86 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n0 745.912.073-15. 
Endereço Residencial: Rua Manoel Justino, s/n; Siupé. 

\ JL toma JÍO .Oit^-y/faiAJ^ • 
ancisco sousaYlorindo 

N0 do RG: 97020001170 Órgão Expedidor: SSP/CE, CPF n0 229.740.913-34. 
Endereço Residendal-. Acende Candeia 

Rua Oscar Soares Barros, n0 20a, Taíba - São Gonçalo do Amarante - Ce. 
Fone (Qxx85) 3315 60 87***CGC 01.895.31S/0001-40***CEP 62.677-000 

DE UTIIIDADE PÚBLICA MUNICIPAL DESDE 08/06/98 - LEI 605/98 



Contabilidade Gerencial De 01/01/2005 a 31/12/2005 
A n o . ANA SHEILA AMARAL DA SILVA - CPF(HF) 518.112 623-72 
iipim: ASSOCMCAO EVANGÉLICA HAHANATA - CNPJ (HF) 

Pag,: 1 

Balancete Analítico 
-(09/10/2006 - 10:20] 

Rea. Numero Titulo da Conta Saldo Anterior[D/Cl Debito Credito Saldo Atual (D/̂ r 

1 n. AHVO "» 0,00 4.107,99 4.032,90 75̂ 90 

11 ATIVO CIRCULANTE 0,00. 4 107,99 ' 4.032,90 

111 DISPONÍVEL 0,00 4.107,99 4.032,90 75,090 

11101 
00001 11101.0001 

CAIXA GERAL 
CAIXA 

0,00 
0,00 

2.657,99 
2.657,99 

2.656,48 
2.656,48 

1,51D 
1,510 

11102 
00002 11102.0001 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA 
BANCO DO BRASIL S/A 

0,00 
0,00 

1.450,00 
1.450,00 

1.376,42 
1.376,42 

73,580 
73,580 

2 " ' PASSIVO " ' 0,00 0,00 75,09 75,09C 

24 PATRIMÓNIO LIQUIDO 0,00 0,00 75,09 75,09C 

243 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 0,00 0,00 75,09 75,09C 

m\ 
0013'. 1.0001 

LUCROS Oli PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

75,09 
75,09 

75,09C 
75,09C 

3 DESPESAS E CUSTOS 0,00 4.032,90 4.032,90 0,00 

33 CUSTOS DE PRODUÇÃO E/OU SERVIÇOS 0,00 31,20 31,20 0,00 

332 CUSTOS INDIRETOS 0,00 11,20 31,20 0,00 

33202 
00224 33202.0007 

HAO DE OBRA INDIRETA 
PLANOS FUNERÁRIOS 

0,00 
0,00 

31,20 
31,20 

31,20 
31,20 

0,00 
0,00 

34 DESPESAS OPERACIONAIS 0,00 4.001,70 4.001,70 0,00 

342 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 0,00 4.001,70 4.001,70 0,00 

34201 
00262 3*201.0015 
00270 34201.0023 
0027̂  1*201 0028 

4 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
TELEFON;S 
HAÍERIAIS DE EXPEDIENTE 
DESPESAS DIVERSAS 

l " RECEITAS *" 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

4.001,70 
75,73 
12,00 

3.913,92 

3.985,40 

4.001,70 
75,78 
12,00 

3.913,92 

3.985,40 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

Ji RECEITA BRUTA 0?ERACIO!IAL 0,00 3.935,40 3.985,40 0,00 

411 RECEITA BRUTA DAS VENDAS E SERVIÇOS 0,00 3.985,40 3.985,40 0,00 

41102 
00306 41102.0002 

VENDAS DE SERVIÇOS 
RECEITAS OFERTAS OU DOAÇÕES 

0,00 
0,00 

3 985, 40 
3.985,40 

3.985,40 
3.985, 40 

0,00 
0,00 

5 , H RESULTADO DO EXERCÍCIO 0,00 4.107,99 4.107,99 0,00 

51 RESULTADO DO EXERCÍCIO 0,00 4.107,99 Í.107,99 0,00 

VIÍ nmm DO EX-RUCÍO 0,00 4.107,99 Í.107,99 0,00 

Cont... 



Contabilidade Gerencial De 01/01/2005 a 31/12/2005 
Usuano: ANA SHEILA AMARAL DA SILVA - CPr(HF) 518.712.62342 
Enprísa: ASSO-IACAO EVANGÉLICA MARANATA - CNPJ(ME) 

Red. NiEero 

51101 
00320 51101.0002 

61 

611 

61101 
00324 61101 

Totais 

Titulo da Conta 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 
RESULTADO DO EXERCÍCIO 

SISTEMA AUXILIAR DE CONTAS "* 

SISTEMA AUXILIAR DE CONTAS 

SISTEMA AUXILIAR DE CONTAS 

SISTEMA AUXILIAR DE CONTAS 
BALANÇO DE ABERTURA 

Saldo Arterior[D/C} 

0,00 

0,00 

Debiío 

4.101,99 
4.107,99 

122,59 

122,59 

122,59 

122,55 
122,59 

30 

Pag.: 2 

Balancete Analítico 
(09/10/2006 - 10:2U£i* AáS/ :> 

Credito Saldo Atual IftCf ... ^ 
' is iX'1 

í.107,99 
4.107,99 

122,59 

122,59 

122,59 

122,59 
122,59 

0,00 

0,00 

16.356,37 16.356,87 

gasS" 

Fia 



Contabilidade Gerencial 
Usuano: ANA SHEILA AMARAL DA SILVA - CPF(MF) 518.712.623-72 
Empresa: ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA - CNPJ(MF) 

Pag. : 

T i t u l o da Conta 

+++ ATIVO **+ 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 

CAIXA GERAL 
CAIXA 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA 
BANCO DO BRASIL S/A 

+++ PASSIVO *** 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

Balanço Patrimonial 
(09/10/2006 - 10:20) 

Dezembro/2005 

73,58D 
73,58D 

75,OSC 

75,09C 

75,09C 

75,09C 
75,09C 

ssss» 

Fir, 



ASSEMBLÉIA LEGIS 
26'LEGISLATURA/, 

LlDO NO EXPEDIENTE D, 

^ 'ADO ESTADO DO CEARA 
[ESSAO LEGISMTTVA 

iÀO ORDINÁRIA •V/Z ÎESS 
DESPACHO j UcòrALMU 

K\) Publlque-ae a lndua-M em 
í > /ndufl-#o na Ordem do 
( ) Encamlnhe-se ao Gab 
( ) Encamlnhe-se & Comissão 
( ) Encamlnhe-se ao Autor 

PUBLICADO 

Cm..&ÍtlUW^C& 

—-rCV .V^-O*-^ * 

jcoico com art. 5 
) \? W ^ K ^ I oncaminha-se a 
;mÍS^^ _ O Q V U A ' Ç O ^ \ \ M ^ ^y-

^ / 

Em 3 \ \ \\ í oc 

F". 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç À O 

PROJETO DE LEI N 0. JéM I 2*o6 
r 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em a; / ii /o& 

Dep. Francini Guedes 
Presidente da CCJR 



PROCURADORIA 

# # L 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 164/2006 X ^ U f i 
Autoria: DEPUTADOfA) JAZIEL PEREIRA / - n, r • 

[?. 

% 

Ao(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, para, 
com assessoria de ALAN JEISON CAVALCANTE LIMA, proce­
der análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 29 de novembro de 2006. 

OCSPAUGUmOOU. 3907 - OOMlSO IWW3 

m_ ( » n « l 377 2500 W (l>=«5l 27T 2TM 

FORTALEIA - CCARA CEP «0170-000 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

FLS N' 
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^ # 1 ! 

PARECER N0 L 0285.06 

PROJETO DE LEI N 0 164/2006 

AUTORIA: DEPUTADO JAZIEL PEREIRA 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TlTULO 

DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO 

EVANGÉLICA MARANATA - AEM 

P A R E C E R 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta 
Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu 
ar t . I o , inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico 
quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade 
e regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 164/2006, de autoria 
do Excelentissimo Senhor Deputado Jaziel Pereira, que 
"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA À 
ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MARANATA - AEM. " 

1. JUSTIFICATIVA 

Em sua j u s t i f i c a t i v a o Nobre Parlamentar destaca: 

"A Associação Evangélica Maranata, desde 1996, 
vem cumprindo fielmente a sua missão que é promover e 
executar atividades junto a população de baixa renda e aos 
necessitados do distrito de Taiba. 

Neste sentido várias atividades foram 
desenvolvidas ao longo destes anos. Cessai taremos as ações 

desenvoividas no ano de 2005. 

No ano de 2005 apoiou e coordenou com a campanha 
de alfabetização de alunos do núcleo da área verde. 
Realizou o projeto pão da vida onde, em parceria com a 
Igreja Assembléia de Deus, distribuiu 59 cestas básicas, 
180 peças de roupas e 25 calçados. 

Promoveu e executou os programas de atendimento 
médico para pessoas carentes. Cooperou com obras de 
assistência preventiva, terapêutica e educacional. Ajudou 
na realização e emissão de documentos, atendimentos médicos 
e odontológicos, doações de sangue entre outros serviços. 

Ao mesmo tempo, apesar de não possuir recursos 
próprios, conseguiu realizar parcerias com instituições 
oficiais e não oficiais, como representante dos lojistas e 
diversas lideranças municipais sensíveis ao programa. Poc 

W Í X S t M M M X f i MOWEIBA 3807 QONfSO TOBBES 

TEL IPc tO) 3377 TMO iOu-W) 3177 3713 

CEP B O l T O B O O F O H U i E J i C E A B * 
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PARECER N° L 0285.06 

PROJETO DE LEI N0 164/2006 

AUTORIA: DEPUTADO JAZIEL PEREIRA 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO 

DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO 

EVANGÉLICA MARANATA - AEM 

isso achamos justo que a associação, acima mencionada, 
receba a concessão de Título de Utilidade Pública 
Estadual." 

2. DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"Art.l9. É considerada de Utilidade 
Pública a Associação Evangélica 
Maranata - AEM, localizada na Rua Oscar 
Soares Barros, n0 20*, Taiba - São 
Gonçalo do Amarante - Ce. 

Art. 20. Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação." 

3. ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o 
seguinte: 

"Art. 18. A organização político-
administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autónomos, nos termos 
desta Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu 
art. 25, § Io, "in verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e 
regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os princípios 
desta Constituição. 

W DCSCheUKAOOO MOPtin* 2007 D O N t » tOORIS 

TIL I P o O ) 3J7T MOO f M lOu-C l 3277 JTM 

C t P BO 1 7 0 9 0 0 F O N T A I C Z * C Í A R A 

t-m Hl «00*0**1 Cl (OV t r HttB //«wm al £• Jffv br 
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PROJETO DE LEI N0 164/2006 

AUTORIA: DEPUTADO JAZIEL PEREIRA 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO 

DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO 

EVANGÉLICA MARANATA - AEM 

§ Io. São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas 
por esta Constituição". 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, 
estabelece em seu artigo 14, inciso I, "ex vi legis": 

"Art. 14. 0 Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, 
exerce em seu território as 
competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas 
pela Constituição ,Federal, observados 
os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal 
e à unidade da Federação;" 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da 
Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da Carta Magna 
Estadual, in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos deputados estaduais" 

Na Constituição pátria, são enumerados os poderes 
(competências) da União, cabendo aos Estados os poderes 
remanescentes. È bem verdade que cabem aos Estados não só 
as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as 
enumeradas em comum com a Uniào e os Municipios (artigo 
23) , assim como a competência exclusiva referida no artigo 
25, parágrafos I o e 2 o da Carta Magna Federal. Desta forma, 
entende-se que os Estados podem exercer em seu território 
as competências que, explicita ou implicitamente, não lhe 
sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se 
certos princípios constitucionais. 

AV OtSMUftGAOOR UORtiBA 2807 CONlSiO TORRES 

TEL 3777 7500 FW l O u f f i l 3177 2753 

CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 • FOPTALEZA C E A H i 

E-mt l l t O U W * » ! C* |0V br HIIO / / » * J l C í |Ov b l 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N° L 0285.06 

PRÒJETO DE LEI N0 164/2006 

AUTORIA: DEPUTADO JAZIEL PEREIRA 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO 

DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO 

EVANGÉLICA MARANATA - AEM 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a ini c i a t i v a de assuntos não atribuídos aos 
legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 
60, incisos I I , I I I , IV, §§ I o , I , I I , 2 o, alíneas "a", 
"b", "c", e "d"). Tampouco trata de matéria relacionada à 
competência privativa do Chefe do Executivo, 
especificamente as elencadas no art. 88, incisos I I I e IV, 
da Constituição Estadual. 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste 
ao Nobre Parlamentar a inic i a t i v a legislativa sobre a 
matéria em questão. 

No que concerne a projeto de l e i , assim dispõe o 
art. 58, inciso I I I , da Carta Magna Estadual, in verbis; 

"Art. 58. O processo legislativo 
compreende a elaboração de: 

( . . . ) 

I I I - leis ordinárias;" 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso 
I I , alínea "b", e 206, inciso I I do Regimento Interno da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 
11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. 
constituir-se-ão em: 

As proposições 

( . ••) 

I I - projeto: 

( . • •) 

b) de lei ordinária; 

AV DCSUSAAGADOR MOREIRA 280T BONlSiO TORRU 

TEL ( O n O ) 327 7 2500 FAX (&u«9 l 3277 7753 
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( . . • ) 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua 
função legislativa, além da proposta de 
emenda à Constituição Federal e à 
Constituição Estadual, por via de 
projeto:" 

( • . . ) 

II - de lei ordinária, destinado a 
regular as matérias de competência do 
Poder legislativo, com a sanção do 
Governador do Estado; " 

O Projeto de Lei em questão encontra esteio 
j u r i d i c o na Constituição Federal, na Constituição do 
Estado, e na Lei Estadual n 0 12.554 de 27/12/95, que 
regulamenta a matéria. 

A referida l e i dispõe sobre a Concessão de Título 
de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada. 

Estabelece o a r t . I o da l e i acima mencionada: 

"Art. 1°. A concessão de reconhecimento 
de Utilidade Pública ás sociedades 
civis, associações com atividade 
social, recreativa ou esportiva, 
instituições filantrópicas, de 
pesquisas científicas e fins culturais; 
fundações constituídas no Estado do 
Ceará, poderão ser declaradas de 
Utilidade Pública, obedecendo as normas 
estabelecidas nesta Lei." 

Após exame da documentação acostada, constatamos 
que a presente proposição apresenta os requisitos exigidos 
pelo a r t . 2 o da aludida l e i , que são os seguintes: 
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"Art. 2o. A concessão de utilidade 
pública far-se-á através de Lei 
Estadual, devendo a entidade 
interessada, com a finalidade de 
instruir a respectiva proposição 
legislativa, fazer prova de que; 

a) Possui personalidade jurídica 
própria, comprovada pela Certidão de 
Registro de Pessoas Jurídicas, 
fornecida pelo cartório em que se 
averbou o registro; 

b) Permaneceu em e f e t i v o e c o n t í n u o 
funcionamento, duran te um ano 
imediatamente anterior, com exata 
observância dos estatutos, e cujo 
atestado deverá ser fornecido pelo 
F i c h á r i o C e n t r a i de Obras Soc ia i s do 
Ceará - F. C O . S.C. , da Fundação Ação 
S o c i a l - F . A . S . , ou au tor idade 
coinpetente, guais sejam: Promotor de 
J u s t i ç a , Delegado de P o l í c i a , P r e f e i t o , 
J u i z de D i r e i t o e P á r o c o da Cidade, que 
e s p e c i f i c a r á o tempo em gue a entidade 
está em plena atividade;" 

c) Pelos e s t a t u t o s , legalmente 
reconhecidos, não s ã o remunerados, p o r 
gualguer forma, os cargos de d i r e t o r i a 
e conselho f i s c a l ; não d i s t r i b u i u 
lucros, bonificações ou vantagens a 
dirigentes, mantenedores ou associados, 
sob nenhuma forma ou pretexto e, em 
caso de dissolução, seu patrimônio, 
será incorporado ao de outro congénere 
ou ao Poder P ú b l i c o ; " 

d) As entidades, mesmo que ainda não 
declaradas de utilidade pública, ficam 
obrigadas a tornarem público os 
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relatórios, circunstanciados dos 
serviços gue houverem prestado á 
coletividade, no ano anterior à 
formulação do pedido, acompanhados do 
demonstrativo da receita e da despesa 
realizadas no periodo, ainda gue não 
tenham sido subvencionadas; e, se 
subvencionadas, apresentarem pres tação 
de contas das subvenções e auxiiios do 
Poder Público recebidos no período;" 

0 relatório do exercício de 2005 fornecido nas 
f l s . 26 e 27 para fazer prova da publicidade dos trabalhos 
desenvolvidos pela organização não governamental em 
questão, está em conformidade com o § 2 o da já citada l e i : 

"5 2° - A publicação de gue tr a t a a 
alínea "d" far-se-á mediante 
notificação ou 

Observa-se que o supracitado relatório, referente 
ao período de tempo compreendido entre 01/01/2005 a 
31/12/2005, encontra-se datado de 09/10/2006, relacionando 
as despesas e as receitas da Associação ( f l s . 29 e 30) , 
demonstrando que estas são do ano anterior à formulação 
deste pedido. 

Documento de f l s . 28 atesta a afixação dos 
relatórios e balancetes da associação interessada em local 
habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade 
representada. 

Importante ressaltar, que consta na documentação 
acostada a declaração de que a Associação recebeu 
subvenções e auxílios do Poder Público. Ademais, se por 
acaso, houve a aplicação desses recursos na Associação, 
consoante a alínea "d", parte f i n a l , do a r t . 2 o da referida 
l e i , carece a documentação da prestação de contas dos 
mesmos. 
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Entretanto, não f o i atendido um dos preceitos 

previstos na Lei Estadual n 0. 12.554 de 27/12/95, que 

regulamenta a matéria, consoante o que preceitua o a r t . 

2°, alinea "e", § 3°, segundo o qual: 

"Art. 2o. Omissis 
( • . • ) 

e) Seus dirigentes e conselheiros 
fiscais sejam portadores de ilibada 
conduta e idoneidade moral comprovadas. 

( . ••) 
§ 3 o - O atestado de idoneidade 

deverá ser fornecido pela Secretaria de 
S e g u r a n ç a P ú b l i c a - SSPf ou p o r um J u i z 
de O i r e i t o , ou por um Promotor de 
Justiça, ou por um Pároco. " 

Conforme análise da documentação acostada ás 

f l s . 15 e 16, constatamos que o atestado de idoneidade nào 

f o i fornecido conforme o que determina a alinea o a r t . 2°, 

alinea "e", § 3° da Lei n 0 12.554/95. 

Salientamos, porém, que t a l irregularidade 

constatada poderá ser suprida nos termos do § 4° do a r t . 2° 

da Lei Estadual n 0 12.554/95, que prevê a notificação 

o f i c i a l da Associação requerente pelo Departamento 

Legislativo deste Poder, para que a mesma regularize a 

documentação acima mencionada, no prazo de 30 dias. 

4. CONCLUSÃO 

kV OCSOAUKMlOn MOREIR* 2*07 OO^SMJ TORRES 

TtL I f t - r fS I 3277 2500 W I 0 u « ) JJ7T JTSJ 

CEP 8 0 1 70 9 0 0 F O R T i U i * CEARA 

E-mau «DOwVai c* (ov D' • mio / / * » •> c« io» or 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N0 L 0285.06 

PROJETO DE LEI N 0 164/2006 

AUTORIA: DEPUTADO JAZIEL PEREIRA 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO 

DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO 

EVANGÉLICA MARANATA - AEM 

Face a não instrução da presente propositura com 

a documentação necessária para a concessão de Utilidade 

Pública, conforme preceitua a l e i n 0 12.554/95, a r t . 2°, 

alinea »e" § 3°, somos de PARECER CONTRÁRIO à 

admissibilidade j u r i d i c a , bem como ao regular trâmite do 

projeto em análise, sem prejuizo de nova apreciação do 

mesmo por parte desta Procuradoria, desde que acostados 

e/ou aditados os documentos indicados, que, no momento, 

inviabilizam a normal trami tação do presente Projeto de 

Lei. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de dezembro 2006. 

^ X ^ L ^ t ^ ^ S 
Edgard Martins Bezí 
Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por: 
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GnwnMor 
TASSO RIBtBO JtREtSBATI 

VlM-Gflftmdoi 
MORCM IMG TDRCAN 

Chtfi tia Giilwti íe Cemnitfw 
JOAO GOMIS MARINHO 

DítmiOt 

Switií lo Í Í Jntlç» _ 
PAUIO CARLOS SLVA DUARTE V 
S«aitír1í t t F u n d i " 
fiMX WG&GSKSCÚZ? 
SicnUilo U S^Hinça P ibi lca 
EOGARFUOUES 
SfotUib dl AgiloiltBi) i Mom» Agririi 
PEDRO SlSNAKOO IUTI 
SMnUria dl Uaatfo 
AHTIMIR UAMCl HASPOUNt 
SamUilo di UmlBlttnçlo 
ERNESTO SABÓIA OE FIGUEIREDO JÚN Ofl 
SicnUrta di Eiddi 
AHASTÍCO DE OUEWOI SOUZA 
SmUfl» dn TmipeiUi. Im i ^K 
ComçJaçftti • Obru 
FRANCISCO CE OUEffOZ MAIA J&MR 

Stcntlile do PtuulinaiD • Cwrttnjçlo 
AHTOWO CLÁUDIO FERRERA UUA 

Staitirio A Indlttrti • Cutéido 
RA1VUH00 « S Í WBWtS VU11A 

GniUria í i Cittan • Dttpvita 
PAUIO SÉRGIO BESSA UNHARES 

SraiUrte do Govino 
FRANCISCO ASSIS MACHADO NETO 

SnUlrfo do OtsmTObftnaio Vitua 
i Uile Ambltnli 
ADOLFO DE VAAWKO PCWTIS 

Staitli lo dot A ICOIUI Hlírtco» 
HYPÓmES PERERA DE MACEDO 

GiattíitD do Tnbtlb* • Actt Soclil * 
JOSÍ RDSA ABAfU VAU 

SKntlrlQ ( : CííadJ i Ttaiatesli 
fRANCCCO AfUOSIO HOIAWDA 

SwiUr i i t9 T B I I U M 

ANYA RIBBRO DE CARVALH 

Procun dsi-Gint fo Etti do 
LUC DJALMA BARBOSA BEZERRA PNTO 

Proamdu-Gcnl t i Jw l lp 
WAÁA 00 PtRPÉTUO SOCORRO FRANÇA PHTO 

CWi di C m Ulllltr do Gonnn 
SHASTUO-JORGE CAVALCANTE LEAOT RO 

Caauaduti di Polida Mllltu 
JCSÍGLSONUBERATO 

Cmt. Gini do Corpo d* Bombaim* Uliltar 
LfOra. PERfPU OE AlfNMB WTO 

PmMutt 
PAPUAWOMTOE AGUIAR 

toas 

Dlntor lolotrUl 173.1SSS 
RICUtOO AUGUST 0 MEUÔfllA DO AMARAL VERA 

Dlntoi Aíralnlttntlv«-Fltiuctln 373 t t í í 
EUDES CARVALHO 

I I - c r á d i t o s cont lçnadon no orcuutnto do Estado ou en 
L o l * E«p*ci*i#, | 

I I I - doaçõ*», lagado*, • u x i l i o » , con t r i bu l çõ** a ou 

traa x*c*l t** «vontua la i 

rv - r*c* l t a* d* a p l i c a ç ã o f lnancal ra do* roourus do 

fundo raa l l i ada na fo ra* da L o l . 

A r t . 10 - o* rocuraoa do Fundo Eataduai d* Asa l s t ânc i a Eo 

e i a l aarão aplicado*i 

I - no financloaonto t o t a l ou pa rc ia l d* programa* a 

projotoa da A*«i • tânc ia Soolal , dosonvolvidos por õrgão da Admi 

ração Públ ica Eataduai raaponaãval pola axacucão da P o l i t i c a 

^ • a l a t i na l a Sooiai ou por órgão* • antldada* conveniado*j 

I I - aa •aquia lção da n a t a r i a l panananta a d* conaumo 

• da outro* inaumoa nacaaaã r loa ao doaanvolvImanto doa programa* 

I U - na p a r t i c i p a ç ã o no cuataio do pagamanto do* bana 

f i c i o * ovantual*, conforma o dlapoato no I n c i t o I do A r t . 13 da 

htL Orgânica da Aaa i a t ânc i a Socia l . 

? A r t . 90 -.Mo praso da lo ( t r i n t a ) diaa, a contar da inat* 
' l a ç W . d o O U , o Podar I x o c u t i m ba lxa rã Doer*to tando por o b j * 
t o a 'xmgulamontaçlo do " " " — l h " ardo Pundo Eataduai da Aas ia tân-
c l a Soc ia l , 

Jkrt.' 10 ' - f a r a atandw aa daapaaa* dscorranta* da làplan^ 

tat&o.da pcaaonta L a i , f i o a o Cbafa do Podar BxacutlTO autoriaa­

do a~ahrlx, oo Orcamanto Viganta do Eatado, c r i d i t o adicional 

aapaoial n* valor do I I 2.300.000,00 (Doia milhão* « quinbaotoa 

«11 m a i a ) , tando como fonta do racuraoa o Taaouro do « a t a d o . 

Ac t . 11 - Eata Lo l e n t r a r ã am vigor u data do n a pab11 

c a ç ã o , ravogada* as di*poal«&as om o o n t r á r i o . 

PALACIO DO QOnBR) OO n n D O PO O U A , am r o r t a l c t a , aoa 

21 da daaaabro d* 1 » » . TASSO flJBE/RO JFREíSSAft 
JOSE ROSA ABREU VALE 

LEI M* 12^54, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1895 

Oiapõo a o b n a Oooca* aão da 

T i t u l o do Dt l l idodo Púb l ica à I n a t i 

t a l ç ã o do Batansa Privada a mvoga 

aa Loia noa 10.044/7* o 10 .SK/B1. 

o oonRUDoa DO ESTADO DO CUBA 

Paco aabar qua a Aaaamblãla Lagia la t lva dacratou a au 

aanclono a aagulnta L a l i 

A r t . 1 » - A coacaasão do raoonhacloanto da o t i l idada Pú 

b l i c a à* Sociodadaa o l v i a , a saoc iaçdas coa « t i v i d a d * « o c l a l 

rooraatlva ou aaportiva, I n s t l t u l ç õ a s f i l a n t r ó p i c a s , d* pasqui 

•aa o l e n t l f i c a a o f i n a c u l t u r a l * / « fundações c o n s t i t u í d a * no 

Estado do Caart, podarão aar doclaradaa do Ut i l idada Públ íca , 

obocodando aa norma* «s t abo lec lda* naata L a i . 

A r t . 3 0 - A concoasão d* u t i l i dada púb l i ca f a r a* ã atra 

véa do Lo l Estadual, dovondo a antldada intarassada, com a f i n a 

l idado da i n s t r u i r a rospootlva propos ição l a g i a l a t l v a , f a i o r 

prova ida quai 

a} ' Poaaui poroooolldado j u r í d i c a p r ó p r i a , comprovada po 

la Co t t idão da Ragiatro da Paaaoaa Jur ldicae, fornecida polo 

c a r t ó r i o an qua ae averbou o r eg ia t ro ; 

bí Permaneceu em e f e t i v o • continuo funcionamento, duran 

te um ano Imediatamente anter ior , com a exata obaervânoia doa 

eatatutoa, a cujo ateatado deveri aer fornecido pelo r i c h í r l o 

Central de Obraa Sociala do Ceará - P.C.O.6.C., da fundação 

Acão Social - F .A.S. , ou autoridade competente, quala aa)ah i 

Promotor do J u a t l ç a , Delegado de P o l í c i a , P re fe i to , Juis de Di 

r e i t o o Pároco da cidade, que «apee i t i ca rA o tempo em quo a en 

tidade e a t á em plena at ividade; 

c) Peloa eatatutoa, legalmente roconhecidoa, não são ' re 

muneradoa, por qualquer fo ros , os cargos de d i r e t o r i a * oonao -

lho f i s c a l i não d i s t r i b u i lucros, b o n i f i c a ç õ e s oa vantagena a 

d i r igentes , mantenedorea ou aasociadoe, eob nenhuma forma ou 

pretextot a, em caao de d l • • o l u ç ã o , aau pa t r imônio aerá Incor 

porado ao de outra entidade congénere ou ao Poder.Públioop 

d) Aa entidadea, maamo qué ainda não declaredaa de u t i 
l idado p ú b l i c a , ficam obrigada* a tornaram p ú b l i c o oa r o l a t õ -
rloa.circunstanciados dos s e r v i ç o s que houverem prestado 1 
cole t iv idade, no «oo anter ior ã formulação do pedido, aoompanba 
doa do demonstrativo da rece i ta e da despesa reaUsadas oo pe 
r lodo , ainda que aão tenham sido•aubvenclonadesi e, se subven­
cionadas, apresentaram p r e s t a ç ã o de-oontas das subvenções a au­
x i l loa do Poder Púb l i co recebidoa no periodo* 

o) Saus dlr lQantea e noonaelbelros f l o c a i s aejam portado 
ree de i l i bada conduta o idookldeda morei comprovadas. 

S 1* - O Atestado do funcionamento, aaigldo na V , 

dovorá sor anemado «m o r i g i n a l . 

f 20 - A pub l icação do qu* t r a t a a al inaa "d" f a r - a o - á 

mediante n o t i f i c a ç ã o oa a f i x a ç ã o dos eeua r e l a t õ r i o * o 

ta* em loca l hab i tua l , do f á c i l acosso ao conheci^nto da oomn 

nidade representada. 

f l o - O *teatado.do Idoneidade deverá sor fornecido pg 

la Secretarie d* Segurança-Públ ica - SSP, ou por ua Juis d* Dl 

r e i t o , ou por um Promotor do J u e t i ç e , oo por um pároco. 

S 40 - Na f e i t a de quaiequer doe documento* enumerado* 

noete A r t i g o , ae rá concedido umt praso máximo d* 10 ( t r i n t a ) 

dia* para que e «n t idade o* apreaente na au* to ta l idade , conta 

tado* a p a r t i r d* n o t i f i c a ç ã o dad* polo D e p e r t e » n t o L e g i * l a t i 
vo. Pindo t a l praso, *a caao d* não apresen tação doe documen 
toe enumerado* neete A r t i g o , o procmaao mm t i arquivado. 

A r t . 30 - Denegado o pedido, náo poderá sar renovado en 
tes da decorrido* 02 (doia) snos a contar o* data da publica -
cão do despecho d e n e g a t ó r i o . , 

Pa rág ra fo únioo -iDo denega tó r io do pedido de d e c l a r a ç ã o 
de u t i l i dada púb l i ca caberá r ecena lde ração , dentro do praio de 
130 (cento e vinte) dias, contadoa ds pub l i cação . 

A r t . 4* - As sociedadea, aasoolagftee ou fundações deola-

radas da u t i l i d a d e púb l i ca f a r ã o r eg l s t ro , em l i v r o espacial 

de acesso p ú b l i c o , du Secretaria do Trabalho * Açáo Social do 

Kstado do Ceará, que ao d e s t i n a r á , tambm, á averbação das re 

messa* de r e l a t ó r i o s , a que se refere o A r t i g o 99.. 

A r t . 5B - As entidades declaradas de u t i l i d a d a . púb l i ca 
' aalvo motivo de f o r ç a maior, davidamáqte, ' q u v c o v à d o , e c r l t * -

: * . . *. • 
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r i o dm autoridade compotonto, ficam obrigadas a apresentar, a t ã 

o dia 30 de a b r i l do cada ono, à Secretaria do Trabalho o Ação 

Soc ia l , r e l a t ó r i o circunatanciado dos s e r v i ç o s quo houverem pres 

todo o co le t iv idade no ano anter ior , dovidamente comprovado no 

demonstrativo daa recoitos a daa desposas roolizadas no por lo-

•ln, nlmln «Jliu Luntiam tildo uulivuncionadaa [wlo IWur Púb U t o . 

A r t . SO - Aa entidades jó detentoras do t í t u l o do u t í l i 

dade p ú b l i c a d e v e r ã o , no praio de 90 movente) dios, da publica 

Cao desta L o i , faxer sua i n s c r i ç ã o na Secretaria do Trabalho 

a Acão Soc ia l , a f i m de habilitarem-se aos posteriores a u x í l i o s 

o subvenções concedidos pelo Poder Púb l ico . \ 

* r t . 70 - Se r i caseado a dec la ração de u t i l i dade p ú b l i ­

ca, oa entidede quo: 

a l Deixar de apreaentar, durante 02 (dois) anoa consecu­

t i v o s , r e l a t ó r i o a que se refere o Ar t igo 50| 

b) Negar-ee a prestar s e rv i ço compreendido em f i n s esta 
t u t á r l o a j 

c) R e t r i b u i r , por qualquer forma, oa meabroa de sua d i re 

t o r i a o conòolho f i s c a l , ou coneodor lucroo, b o n i f i c a ç õ o t ou 

vantagono a dir igontaa, nantonodoroa ou aooocladoa, aob qual­

quer foraa ou prataxtoj 

d) Deixar do f o i o r a i n n e r i c ã o na Secretaria do Trabalho 

u hçào Social , na forma antaboleclde no Ar t igo 60. 

A r t . Bo - A caaaacão da u t i l i d a d e púb l i ca aerá f e i t a eo 

proceaso, instaurado "ex o f f i c i o " , pela Secretaria do Trabalho 

e Ação Social , ou mediante r ep r eaon t acão documentada 

Parágra fo único - 0 Pedido do r e c o n s i d e r a ç ã o do decreto 

que cassar a dec la ração do u t i l i d a d e p ú b l i c a não t e r á e f e i t o aua 

penaivo, 

A r t . 90 - Eata Lel e n t r a r á em v igor na data de sua p u b l i ­

cação, revogadas ss d i s p o s i ç õ e s ca c o n t r á r i o . 

PALACIO 00 COVERHO OO BSTADO DO CEABA, em Por ta le ia , aos 

27 do dezembro de 1995. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

JOSE ROSA ABREU VALE 

DECRETO N* 23 999. DE 05 DE FEVEREIRO DE 1996-
Comoca • D CONFERÊNCIA ESTADUAL DE 
SAUOE • dt outm pnnidinan, 

O GOVERNADOR OO ESTAOO DO CEARÁ m uw d u 
HtxÉçCmm qus fm a t i n o Art. BS. tato N, da CatsÃáçto E t t ad^ • 
tmto am «tata o dttpoato ne Oacrate Fadvai ne 1727, <M 04 dt 
detarttre de 1SSS a na Lai Fadarei no. «.142. da 18 da detantoo da 
ISOO 

DECRETA 

. A d i a - Fka comocada a II CONFERÊNCIA ESTAOUAL DE 
SAÚDE, peperatârta t ( CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAUOE. a 
nebar-ee cte 01 a 04 df U n oa 1998. «n Fcrtaleza-CE. tob w p f c n 
da Sacntaria da Saúda * l Eaado do^CevA. 

H 3 B . - A Çartmtnj* daaawwhart oa uu» tttbmSxa tob a 
tafeactodo bnm. 'SUS - CONSTRUINDO UM MODELO DE ATENÇÃO 
A SAUOE PARA A QUALIOAOE OE VIOA' 

Art 3o - A CorMnda Mré praMdA pato fteosUrio Eataduai da 
Saude* i«uaua4nd*oulmpadnMrtt>eMA^.(MÉsSubaacraUrioila 
Saúda 

Art 4o. O Secralárto EAdual <k Saúda expedkú. medlarta 
p n t n . o RaghM Mwno da D Cortartnei* Emadual da Saúda, a a# 
•taboreito por Constato que. p n «na fcn. AWpwA. 

A r t k A* d n p e m eom * readzeçflo da tl CONFERÊNCIA 
ESTAOUAL OE SAÚOE coiarlo por daraa doe leonoa o^amrttrioa da 
Stamm* Eataduri da Saúda • danete kmá(«aa partUpanea 

. Artea-E«*Oa(nfe>««artam«l0crn*ifea*d*au*(»Miceçae 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAOO 0 0 CEARÁ, am Fortalaza. 
ooa 05 da f e v e r e i r o 1980. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA 

DECRETO N° 24.000, DE 05 DE FEVEREIRO DE 
1996 

Abre, ao FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, o 
crédito suplementar de R$ 295 600,00 para 
reforço de dotação orçamentária consignada 
no vigente orçamento. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no 
uso da atribuição que lhe confere o item IV. do art. 88, da 
Constituição Estadual, combinado com o item II do art. 
150, da Lel n" 9.809, de 18 de dezembro de 1973, ecomo 
art. 7°, da Lei n" 12.543, de 27 de dezembro de 1995, e 
tendo em vista o que consta do of. n* 173/96, oriundo da 
Secretaria do Planejamento e Coordenar*-

D E C R E T A 

Art. 1" - Flca aberto, ao FUNDO ESTADUAL DE 

SAÚDE, na forma do anexo constante do presente 
decreto, o crédito suplementar de R$ 295 600 00 
(DUZENTOS E NOVENTA E CINCO MIL E OITOCENTOS 
REAIS), para atender despesas com subvenção social 

Art. 2* - Os recursos necessários à execução deste 
decreto, decorrem do Aumento da Contribuição do Estado, 
através da Secretaria Estaduat da Saúde, conforme 
Decreto n' 23 995, de 26 de Janeiro de 1996. 

- Art. 3" - Estè decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO 
CEARÁ, em Fortaleza, aos 05 de fevereiro de 1996 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
ANTÔNIO CLÁUDIO FERREIRA LIMA 

SOLICITAÇÃO 0013 CREDITO SUPLEMENTAR 

CL ORÇAMENTARIA DESCRIÇÃO ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE 0 ART.IO DO DECRETO NO 24.000, DE 05 DB FEVEREIRO DB 1996. 

24000 SECRETARIA ESTADUAL DA SAUDE 
24301 FUNDES/GABINETE DO SECRETARIO 

1308031 098 ASSEGURAR O REPASSE DE SUOVEHCOOES SOCIAIS AS ENTIDADES 
' l ' 0342 CONCEDER SUBVENÇÕES SOCIAIS " , , f 

.4119 APOIO FINANCEIRO AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA.EX- • 
CUCAO DE SERVIÇOS E ACOES DE SAUDE ,,, 

• ' 2200000 ESTADO'DO CFARA ' 
323100 00-SUBVENÇÕES EOCIAIS ''' 

TOTAL DA UNI ORC ••-•» > 
TOTAL DA ENTIDADE ) 
IDT AL GERAL =="- > 

•/ i i > . . v • j _ • I . 

'In, n.i i . pAiilMnai- i f 
. - I D U t , ' * ! . ' . i r . i j l , © ' i f l i a S 

293 .200 ,00 . .' {,•,*•> 
293 000,00 
293.800,00 
293 800,00 

Í ' i 4 ' í • ,rj4,«.*<iH*JJ . j j f n * u . M » ' i r . ' ^^^M V . }.•<•* O f J í * y, fbâvsi-w, 1*,l-.c/-r. f.-.VJ.vc •t«biiai'j«-r«'| '.iir.t.<..\ 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 164/2006 
Autoria: DEPUTADO (A) JAZIEL PEREIRA 
Ementa: Considera de Utilidade Pública a 

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA MA­
RANATA - AEM. 

De acordo. 

e Redação. 
Encaminhem-se os autos á Comissão de Constituição, Justiça 

Fortaleza, 21 de dezembro de 20 

Walmir Rosa de Sousa 
Pfocurador, em Exercício 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

PROJETODE LEI N.0 Iz^o^ 

Designo Relator o Sr. Deputado ^ Ji<=Â ) lo 

Comissão de Justiça, em ^ de c^^ r̂rsv f̂o de 2006 

Presidente da CCJR 
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 

Em «P.S Co ÇjUy-^^o- de Ooo 6 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 164/2006 
A Cidadania em Destaque 

Concede o Titulo de Utilidade Pública a Associação 
Evangélica Maranata - AEM. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

D E C R E T A : 

Art. 1° É considerada de Utilidade Pública a Associação Evangélica Maranata - AEM, 
localizada na Rua Oscar Soares Barros n0 20a, Taíba - São Gonçalo do Amarante-CE. 

Art. 2 0 Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISJ-ATfV^rTKTE^TADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de novembro de 2006. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

nv mfwr f fww T * " ™m . nowte» mms 
t I L l&oTO 137 T JMO f** MTTJTM 

CtP ftOlTOBOO - f O ^ m i t * C t * B * 

[-m«l «povoVal C» tu Hnp/fwwm H ct tev W 



LEI NO 13.856, de 28.12.0 

LEGlSLAnVA 
CEARA . 

A Cídadanlft Bip testaqu* 

f 
k' 

\&/Y3,(ia^ 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA E CINCO 

Concede o Titulo de Utilidade Pública a Associação 
Evangélica Maranata - AEM. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o É considerada de Utilidade Pública a Associação Evangélica Maranata - AEM, 
localizada na Rua Oscar Soares Barros n" 20°, Taíba - Sào Gonçalo do Amarante-CE. 

Art. 2 0 Esta Lei entra cm vigor, na duta dc sua publicação. 
PAÇO DA ASSgMBLÉIA LEGISLATIA'A DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 

22 de novembro de 2006. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 



PROVIDENCIADO O ALTOGRAFO 
DC LEi N - y i T . 05.%.. ' . .^ 
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LEI N"/3,%# ^llJ.Ll.U 
PUBUCADA EM..?:3.../..'.?rJ..í?£ 
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ARQUIVE-SE ' 
D , V- EXP- LEGISLATIVO 
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